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PREFÁCIO


			Que mal-estar é esse?


			Um dos textos mais lidos, comentados e estudados de Freud tem sido O mal-estar na civilização, de 1930. Nos cursos de Psicologia, os professores de Psicanálise, Personalidade e Psicologia Social indicam-no em suas bibliografias, em diferentes traduções, bem como o trabalham por diferentes interpretações. O mesmo acontece com as instituições de formação de psicanalistas, que, inclusive, promovem eventos, cursos e grupos de estudos tendo-o como tema principal. Publicações em livros e revistas propõem-se a leituras atualizadas de seus ensinamentos. Matérias jornalísticas o divulgam, por mídia impressa ou virtual, ora aqui, ora acolá. Em rodas de conversa mais ou menos sócio/psico/afins, a expressão “mal-estar na civilização” já se tornou uma metáfora de algo ou de algum efeito adverso ou indigesto.


			Ora, havemos de convir que, com toda essa visibilidade, ainda que se perca em precisão conceitual, ganha-se em certeza de que “aí tem!”. Por alguma razão, essa obra freudiana está no discurso e no pensamento moderno, mesmo que os sentidos dela derivados expandam-se sem controle de direção, de clareza, coesão e afinação. 


			E não está aqui quem vai exigir qualquer ordem ou restrição; muito menos, acreditar que isso seja possível! Se iniciamos este Prefácio comentando a dispersão conceitual que acompanha a proliferação dos discursos em torno de um trabalho de autoria, não é porque estejamos à procura de afinações, e sim porque buscamos diferenciações, sobretudo em contextos como os de formação e de produção de conhecimento. Diferenciações que considerem as estratégias metodológicas que dirigem nossas “leituras” e que nos levam a dizer isto ou aquilo de uma obra, ainda que não explicitemos a origem (ou sequer tenhamos consciência) do “ponto de vista” que, afinal, nem chega a ser um ponto de vista, mas um modo constitutivo de nosso saber.


			Está rigorosamente filiada à tal atenção a análise que Renee faz do texto de Freud em tela. Expliquemos melhor. Ele deixa claro, de início, que seu trabalho é configurar o “si” que se desenha sob a pena de Freud, a partir do recorte conceitual metodológico de uma analítica da subjetividade que toma o discurso em seu caráter de ato, acontecimento (a análise institucional do discurso). A declaração desses limites de pensamento lhe permite, com liberdade, uma produção interessante sobre a questão do sujeito na Psicanálise, como teoria e clínica. 


			Depois de exaustiva pesquisa junto aos escritos do criador dessa área do conhecimento, Renee aponta para curioso fato: em que pese a recorrência do termo sujeito no discurso de psicanalistas de diferentes escolas, não se trata de uma palavra ou conceito que tivesse presença no discurso de Freud. 


			Assim, de saída, o método que instrumenta suas análises, constituído por um campo conceitual mínimo, em que discurso é ato, acontecimento, mostra sua marca. Não fosse um “desinteressado” cuidado com o modo como Freud escreve, Renee não teria se dado conta de que seu próprio projeto deveria partir da construção de um objeto: o sujeito da/na psicanálise freudiana. Não daria para considerar que a ideia de um sujeito, tal como se apresenta hoje, fosse algo que já estivesse lá compondo uma teoria a ser apreendida e/ou aprendida. 


			Como consequência dessa submissão do autor da pesquisa às pautas da mesma estratégia de pensar a que se propôs submeter o autor pesquisado, temos surpreendentes resultados neste trabalho. Um deles é que Renee ganha a confiança do leitor que o acompanha em seus argumentos. O outro, de peso e de fundo, é a possibilidade de potencializar a analítica da subjetividade, de um modo geral, e, mais especificamente, de garantir um lugar de destaque ao “si”, de M. Foucault, como o termo que faz o crivo de suas análises – o sujeito objetivado no discurso de Freud. 


			Fica incontestável que a análise de Renee acontecia em ato, ela própria como um discurso, que também é historicamente contextualizado, com sentidos construídos ao seu tempo e à sua região de saber. Não poderia considerar termos com sentidos etimológicos universais, sobretudo aquele que lhe era tão caro à investigação. Como proceder acima de tais recortes, se ele, como analista, propõe-se por procedimento e método, tomar o escrito de Freud em um contexto histórico, com sentidos, termos e modos de enunciação que lhe são conferidos por esse contexto? Ponto para Renee! Está aí o tom rigoroso de seu trabalho: jamais atribuir a César o que não é (intenção) de César!


			Sigamos, então. Instrumentado por um determinado conceito de análise e de discurso, arrisca desenhar o sujeito objetivado no discurso de Freud. E o faz exatamente, em um acréscimo de desafio, na parte de sua obra considerada como “social”, isto é, aquela em que mais se suspeitaria de sua condição de tratar do assunto (sujeito/subjetividade). Se, ali, pudéssemos fazer algum traçado desse tipo, nosso método mostraria sua potência analítica.


			Para isso, nada que fosse interior à própria Psicanálise operaria uma análise descomprometida. E, como adiantamos, destaca-se a validade do crivo de M. Foucault, que, em duas ocasiões, mais diretamente, trata: (a) da possibilidade de objetivar o sujeito no discurso (O sujeito e o Poder, 1982); e (b) do modo como certas práticas discursivas, com seus procedimentos concretos, constituem um “si” que assume as formas, a estética e as condições éticas das relações de poder que implicam (As Técnicas de Si, 1982). 


			Além disso, as ideias de Foucault são interface fundamental para a Análise Institucional do Discurso, recorte primeiro do trabalho de Renee. Então, justificada está esta pesquisa, em seu alcance bem como em seus limites, em momento algum negados!


			A que “resultados” chegamos? 


			Como não cabe ao Prefácio dar spoilers, apenas indicamos ao leitor um possível caminho das pedras para que as conclusões não lhe pareçam, por nada, obscuras. Tentemos. 


			Disciplinadamente, Renee nos oferece, em um dos primeiros capítulos do livro, síntese comentada do  As Técnicas de Si1, de Foucault (1982), indicando que (e por que) ele vai servir-lhe de base para situar a Psicanálise tão produtora de tecnologia de um “si” quanto outros discursos, enraizados nas filosofias greco-romanas anteriores e sequentes à influência do cristianismo; ele próprio, um historiador de sistemas de pensamento, situa a Psicanálise na herança desse modo de objetivar sujeitos em suas práticas discursivas, constituídas, sempre, como relações de poder.


			A análise de O Mal-Estar na Civilização é outro longo e detalhado capítulo do livro. É fundamental que se acompanhe, paciente e cuidadosamente, cada destaque e cada demonstração textual dessa análise institucional do discurso de Freud, apontando para o que nele se reconhece e desconhece como marcas de subjetividade-efeito.


			De cara, tal análise é ocasião de uma reversão nas expectativas habituais. Ela procede a um giro na possibilidade de sentido mais comumente atribuída ao fator determinante do mal-estar na civilização. As oposições entre sexualidade e civilização, mediadas pela repressão, é que seriam responsáveis por essa coisa indigesta da vida em sociedade. E isso, em si, já envolve uma certa concepção reconhecida e legitimada, a respeito do que move o psiquismo. Ao apontar, na escritura de Freud, afirmações que desconhecem sua relatividade a uma teoria prévia, a análise de Renee pode devolver a esse discurso (e possivelmente ao de seguidores) seu caráter de acontecimento, ato. 


			Como isso se dá? Lá onde se afirmaria, quase sem titubear, que o sujeito psicanalítico freudiano é o do desejo inconsciente, entendendo-se, por isso, o do funcionamento pelo princípio do prazer, primariamente sexual, que pela vida em civilização se frustraria causando mal-estar (pela repressão da sexualidade), a análise de Renee aponta, por exemplo, para possibilidades inusitadas de Freud caracterizar os efeitos nefastos da agressividade acionada, em princípio, no e pelo indivíduo, atraindo para ele a ira dos outros, a ira civilizatória. 


			Nesse sentido, é digno de nota que o próprio fundador da Psicanálise, no modo mesmo de sua escrita, alça um estilo de interpelação ao seu interlocutor, que prima pelo “tom” invasivo/agressivo. E o faz, quer colocando-se como exemplo, em cenas discursivas construídas, em que parece gozar da certeza de que é seguido em suas certezas, quer desafiando credos e crenças no conteúdo de tais desafios, como se fôssemos todos (des)crentes como ele. Quando diz que não daria sua outra face a bater para quem já o tivesse atingido na primeira, conteúdo e maneira de interpelar podem sobrecarregar os efeitos da retórica porque ele faz referência a uma recomendação (ensinamento de paz) atribuída a Jesus Cristo, nas Sagradas Escrituras (a de oferecer a outra face a alguém que lhe tiver agredido em uma delas), como se o que ele sente, todo leitor sentiria (rancor, movimento automático de autopreservação), independentemente do discurso de autoridade fundador, que é religioso. Freud aposta, aqui, sem o dizer, todas as suas fichas na existência universal da reação automática de autopreservação, que ocupará, depois no mesmo texto, o primordial lugar de anunciador da pulsão de morte, operada a dissociação civilizatória da agressividade.


			Só para acompanharmos o belo e interessante recorte analítico feito por Renee para configurar, no rebote das expectativas mais comuns, um mal-estar, guiado mormente pela agressividade, cabe fazer alguns arremates, onde se pode, ainda que sob o risco de apressamentos, mas nunca subvertendo a ordem do discurso freudiano, o mecanismo da construção naturalizada dos argumentos do criador da Psicanálise. A civilização lidaria com a agressividade nossa de cada dia (universal e primária, como já fomos fisgados no fígado e no cérebro em afirmações de capítulos anteriores do Mal-estar...), devolvendo-a aos interiores de um psiquismo moldado a id, ego e superego. Ela se alojaria (aliás, desde a ida, na forma de identificações, e na volta) nesse último, a exercer feroz hostilização contra o ego que assim se realimentaria em mortificações masoquísticas. Mal-estar puro, este que se faz sentir no que mais se reconhece como o “eu”. Ou melhor, como o “si” desenhado nesse discurso.


			Com isso, o sujeito-efeito dessas estratégias teórico-discursivas freudianas, segundo Renee descreve ao final, será aquele, universal, que se esgueira, na lida inevitável a que se expõe, sobretudo pela ação da pulsão de morte, na civilização, que lhe devolve na mesma moeda. 


			Em suas palavras: “[...] sujeito de (in)satisfação [...] pela perspectiva da interioridade de a vida instintiva dispor relações, produzir saberes e facultar reconhecimentos de si e do mundo”.


			Boa leitura!


			Marlene Guirado


			Professora livre-docente do Instituto de Psicologia da USP


			Março/2018


			





APRESENTAÇÃO


			No atual cenário acadêmico, não é incomum sermos tomados por certo desencantamento diante da aridez de repetições infrutíferas que mais se prestam à perpetuação e à legitimação do instituído do que à efetiva produção de conhecimento. O convite para redigir a apresentação desta obra configura, portanto, um alento, um privilégio e, ao mesmo tempo, um desafio – o de convocar o leitor a imergir em um texto denso, original e deveras instigador, a fim de que possa por ele se deixar afetar e dele extrair a satisfação obtida por mim em sua leitura.


			Acompanhar a trajetória do pesquisador Renee Volpato Viaro, desde suas primeiras incursões no difícil terreno da Análise Institucional do Discurso (AID) até a tessitura desta obra, tem sido imensamente gratificante. E, sobretudo, surpreendente. Sua proposta é ousada: tocar no intocável, naquilo que não raro apresenta-se como sendo algo da ordem do sagrado – a palavra de Freud – e atribuir-lhe e possibilitar-lhe a condição de uma obra aberta! Definitivamente, o autor cumpre o que promete e segue à risca a proposição de sua/nossa querida orientadora, a livre docente da Universidade de São Paulo, Marlene Guirado, qual seja a de proporcionar o “continuar pensando”.


			Em um texto marcado pela consistência argumentativa, pela escrita de autoria e pelo cuidado em não dizer o que não estava lá, Renee brinda-nos com uma tese de fato: uma tese demonstrativa daquilo que toma como seu principal objetivo: caracterizar um perfil de sujeito a partir do discurso freudiano e da análise rigorosa de suas estratégias discursivas. Não seria incorreto dizer que o que daí se produz é um legítimo retorno a Freud, ainda que saibamos, pela perspectiva da AID, que tal retorno não implica o resgate de uma origem, uma vez que o discurso da análise vai constituir-se sempre como um outro discurso. Talvez estranhamente familiar, mas nem por isso menos potente.


			Já na Introdução, o autor mostra e justifica a que veio e o faz com clareza e notável generosidade, explicitando algo pouco usual em escritos do gênero: os pressupostos que sustentam seu trabalho dão corpo ao problema de pesquisa e garantem o rigor analítico. Certamente, um belo tributo ao método da AID que constantemente nos alerta: o que produzimos não se desvincula do modo como o fazemos, da lente utilizada na análise. O texto em seu contexto e vice-versa. 


			No capítulo seguinte, Problematizando “sujeito” e “subjetividade”, Renee supera-se na constituição do estado da arte do tema em estudo e... faz arte! De modo contundente, desenha a cena da naturalização do conceito de subjetividade nos discursos psicanalíticos contemporâneos e a correlata anulação (ou os efeitos de desconhecimento produzidos) de seu caráter polissêmico. Como o leitor poderá constatar, a análise a que se chega não deixa de ser divertida e surpreendente: a julgar por tais discursos, Freud teria sido lacaniano! O propagado retorno seria de Freud a Lacan, e não o contrário. 


			E, ao público não familiarizado com o pensamento foucaultiano, a surpresa não para por aí: o “si”, pensado como imanência, individualidade, interioridade a priori (conceituações tão caras aos estudiosos da Psicologia), ganha amplitude sendo redimensionado como uma prática de si produzida em um imbricado jogo de relações poder-saber exercidas em um dado contexto histórico, geográfico e – sempre – discursivo. 


			Na sequência, partindo do pressuposto de que a Psicanálise configura uma técnica que produz um “si” e valendo-se de operadores analíticos da AID – em especial o conceito de sujeito-dobradiça –, nosso pesquisador possibilita a mobilidade entre o discurso de Foucault e o de Freud, e passa a dedicar-se, então, ao incansável e primoroso trabalho de análise institucional do discurso. Para tanto, elege o texto Mal-estar na civilização e nele privilegia não apenas o conteúdo, mas, particularmente, seu modo de produção, circunscrevendo, em suas palavras, “o contexto presente no texto, as interlocuções que se criam, os lugares atribuídos e ocupados, as expectativas assim mobilizadas, as estratégias discursivas utilizadas, os jogos de poder e verdade exercidos, bem como os efeitos de reconhecimento e desconhecimento então facultados”.2 Tal escolha não poderia ser mais genialmente provocativa. Afinal, delinear um “si” em um escrito que foca a civilização sugere um paradoxo, tão acostumados que estamos a pensá-los em uma relação de exterioridade. Entretanto, sem sombra de dúvida, o que resulta daí é um trabalho de mestre!


			Inúmeras são as reviravoltas provocadas pela análise em questão, a qual vai lapidar, paciente e cuidadosamente, uma civilização que espelha o mal-estar do desenvolvimento individual e o perfil de um “si” que é traçado como um dispositivo de embates entre resistências e sujeições, renúncias e satisfações. Uma cultura e um “si” que se produzem “de dentro”, portanto, mas que nem por isso anulam a possibilidade de generalização. De fato, como bem o demonstra o autor, o discurso freudiano legitima “um sujeito universal, psicologizado: determinado sobretudo pelos movimentos da sexualidade e da agressividade”.3 


			A obscuridade presente nessas últimas palavras é proposital e tem como escopo convidar o leitor a fazer a prova da potência de uma análise institucional do discurso freudiano como a que aqui se fez. Garanto que vale a pena! Mas que não se esperem apaziguamentos. No mínimo, modos outros de se seguir pensando. Mas não será exatamente isso o que move a vida acadêmica? 


			Boa leitura!


			Luciana Albanese


			 Professora titular aposentada do Departamento 
de Psicologia da UFPR
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			INTRODUÇÃO


			Esse pode ser considerado um estudo sui generis, pois aborda o discurso freudiano de uma perspectiva outra, não imediatamente psicanalítica – mas também não completamente estranha a ela. Nas páginas a seguir, ao invés de se retomarem e reiterarem os caminhos já consagrados pela Psicanálise (especialmente de vertente lacaniana) para pensar o domínio subjetivo, opta-se por outro recorte conceitual-metodológico, aquele delineado pela Análise Institucional do Discurso (AID), estratégia de pensamento desenvolvida por Marlene Guirado, livre-docente do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.


			O disparador do trabalho foi a constatação do modo como os termos “sujeito” e “subjetividade” permeiam o discurso psicanalítico contemporâneo, figurando, com certa naturalidade, como um de seus objetos privilegiados, e, principalmente, a constatação do modo como são, direta e indiretamente, atribuídos a Freud, a despeito de o criador da Psicanálise nunca os ter conceituado. A partir dessas considerações, uma proposta de estudo tomou forma: caracterizar um perfil de sujeito derivado do discurso freudiano. Mas, pode-se indagar, não é justamente isso que fazem os discursos psicanalíticos que se detêm sobre o assunto?


			A inserção do estudo no âmbito da AID lhe garante especificidade. Ela abre possibilidade de trânsito com um discurso de fundamental importância para sua organização: o de Michel Foucault. É partindo das ideias do pensador francês, notadamente aquelas a respeito de seu conceito de discurso e de sua produção mais tardia, sobre as técnicas de si, que ele se organiza.


			Com Foucault, o discurso é tomado em seu caráter de ato e acontecimento. Isso põe em relevo os jogos de força implicados em sua tessitura. Daí podermos interrogar O mal-estar na civilização não tanto em seu conteúdo, não tanto como quem busca (re)afirmar ou refutar a veracidade de suas proposições, mas em seu modo de produção, como quem busca apontar as relações de poder nele e por ele dispostas, os saberes a que dão lastro e os efeitos institucionais disparados. 


			Dessa forma, o acaso e a indeterminação do discurso de Freud tomam o primeiro plano da cena. Antes de buscar nele um ponto de apoio para afirmações universais sobre o ser humano, a análise institucional busca aberturas que permitam (re)pensar ideias que a Psicanálise já considera conhecidas e reconhecidas – aquelas sobre “sujeito” e “subjetividade”; busca desnaturalizar aquilo que, pela força do uso e da repetição, tornou-se verdadeiro, natural.


			Ainda com Foucault, subscrevendo suas colocações sobre as ditas técnicas de si, “sujeito” e “subjetividade” são tomados como termos correlatos que expressam o produto de um conjunto de relações de poder e saber histórica, geográfica e analiticamente contextualizadas. Por intermédio dessa abertura ao pensamento foucaultiano, a Psicanálise pode ser circunscrita como uma das técnicas de si das quais Foucault trata, isto é, como um jogo de poder e verdade produtor de sujeitos, de subjetividades – produtor de um “si”. 


			É assim, tomando Freud como um “discurso aberto”4 e levando-o à fronteira com outro(s) discurso(s), que se empreende aqui uma análise institucional de O mal-estar na civilização e se pergunta: qual o perfil de “sujeito” passível de ser caracterizado a partir do discurso-ato freudiano?


			Destarte, essa problematização opera com três discursos, a saber: o de Foucault, que ocupa o lugar de um pressuposto; o de Freud, que ocupa o lugar de objeto de análise; e o da AID, que ocupa o lugar de estratégia metodológica que viabiliza a articulação entre o pressuposto foucaultiano e a análise do discurso freudiano. 


			Ao leitor – talvez habituado às problematizações sobre “sujeito” e “subjetividade” tal como consagradas na maior parte dos círculos psicanalíticos, talvez estranhando nossas colocações – estendemos o convite a colocar em suspenso o ímpeto em (re)afirmar as teorias e conceitos que credita como verdades, cedendo espaço a um deslocamento analítico: aquele que faculta uma análise institucional de um clássico da literatura psicanalítica e um outro modo de problematizar um tema que cada vez mais é tido como um de seus objetos privilegiados.
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			PROBLEMATIZANDO “SUJEITO” E “SUBJETIVIDADE”


			2.1 “SUJEITO”, “SUBJETIVIDADE” E PSICANÁLISE


			Caros a diversos discursos, termos como “sujeito” e “subjetividade” são reconhecidos como um dos principais interesses das ciências e saberes “psi”, figurando na linha de frente de seus objetos de estudo como aquilo que diferencia e atribui especificidade à Psicologia em relação às demais ciências humanas.5


			A popularidade do tema é evidenciada pelo significativo volume de estudos que vêm sendo produzidos na literatura especializada nos últimos anos.6 Pode-se citar, como exemplo, a tomada da subjetividade como objeto de estudo da Psicologia segundo diferentes abordagens teóricas: desde a interpretação behaviorista7, até a Psicologia Social8, passando ainda pela construção epistemológica do conceito9; pode-se aludir também à intensa utilização do referencial foucaultiano no tratamento do tema;10 ou, chegando ao foco deste trabalho, pode-se abordar a presença marcante dos termos “sujeito” e “subjetividade” no discurso psicanalítico.


			Em meio a essa difusão e profusão, chama a atenção o modo como tais termos nomeiam diferentes sentidos atribuídos por diferentes discursos; e como, paralelamente e a despeito dessas diferenças, seu constante uso e repetição parece tê-las suavizado, estabelecendo uma espécie de uniformidade de sentido, como se se soubesse, de antemão, de que se trata quando se fala em subjetividade e sujeito. Acima de tudo, porém, chama a atenção a naturalidade com que esses termos percorrem o discurso psicanalítico, avizinhando-se do inconsciente como um de seus objetos privilegiados;11 e, mais especificamente, a naturalidade com que são atribuídos, algumas vezes direta, outras tantas indiretamente, a Freud – a despeito de o criador da Psicanálise não os ter conceituado.12 Configura-se, assim, um cenário de sobreposições de discursos e naturalização dos termos, isto é, de atribuições de sentidos que seriam, supostamente, intrínsecos e inerentes a um dado discurso. Cenário que extrapola a Psicanálise, sem dúvida, mas que se repete em sua especificidade.13


			No contexto de nossa investigação, qualquer uniformidade de sentido desvanece-se não apenas quando da oposição entre o discurso psicanalítico e os demais, como também quando revista apenas no primeiro deles. Pois, se por um lado, não se pode atribuir a Freud o uso do termo, por outro, pode-se constatar que a Psicanálise pós-freudiana14 não mede esforços, nem sempre coesos entre si, em definir e defender “sujeito” e “subjetividade” como seus objetos de interesse – objetos que, segundo tal argumentação, ser-lhe-iam próprios desde a cena fundada por Freud. Compondo, então, um quadro heterogêneo no interior da própria Psicanálise.


			Explorar a temática da subjetividade no campo psicanalítico seria por si só tarefa infindável, tamanha a disseminação e produção relativa ao tema. Esse aspecto renderia, sem grandes esforços, uma pesquisa à parte. Não é esse, todavia, nosso intuito. Nesse momento, visamos a uma exposição pontual que possa demonstrar a naturalização a qual o discurso freudiano é submetido quando tomado como referência para o debate sobre “sujeito” e “subjetividade”. Desse modo, o recorte que efetuamos a seguir não se propõe exaustivo, mas demonstrativo. Ao leitor, fica o convite a um exame das produções atuais tendo em mente o jogo de atribuições e naturalizações descrito a seguir; sua difusão fala por si só.


			*


			Em busca realizada na Edição Eletrônica Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud, o termo “subjetividade” não aparece sequer uma vez! Já com relação ao termo “sujeito”, Ceccarelli pontua: “Ao longo de toda a sua obra a palavra sujeito (Subjekt) aparece apenas 28 vezes. [...] O que se depreende da análise destas ocorrências é que Freud utiliza sujeito no sentido da forma gramatical ativa – o sujeito do verbo”15, não conceitualmente. Essa ausência exige que, para se falar sobre o tema em Psicanálise, recorramos de início não a Freud, mas ao(s) discurso(s) em que o termo se encontra, isto é, ao(s) discurso(s) psicanalítico(s) pós-freudiano(s).


			Em o sujeito na psicanálise de Freud a Lacan: da questão do sujeito ao sujeito em questão, obra que faz uma revisão geral sobre o tema na perspectiva lacaniana, Cabas afirma:


			Apesar do grande número de escritos que compõe a obra freudiana, o termo sujeito é uma expressão que não integra o seu vocabulário. E isso apesar de a dimensão da subjetividade se inscrever, justamente, como o essencial da sua descoberta. Paradoxal? Talvez.


			Contudo, o fato é que Freud nunca se referiu à dimensão da subjetividade com essas palavras, nem com esses termos, e muito raramente empregou a expressão sujeito.


			Nesse sentido, o índice elaborado por James Strachey é muito preciso. [...]


			E o certo é que esse mapeamento revela, sem a menor sombra de dúvida, que tanto a palavra “subjetividade” quanto a expressão “sujeito” não fazem parte do vocabulário regular da obra de Freud.16


			Conforme aponta Cabas, não há sombra de dúvida quanto à ausência de “subjetividade” e “sujeito” no vocabulário freudiano. Assim como não há sombra de dúvida de que os termos integram o vocabulário psicanalítico. Embora tenham sido os discursos pós-freudianos os encarregados de formalizá-los como seus objetos privilegiados, tal formalização aparece como “o essencial” da... descoberta freudiana! Indaguemos tal formalização: de que modo os discursos atuais reportam a Freud a temática em xeque?


			Entre os mais conhecidos e reconhecidos usos e apropriações de “subjetividade” realizados pelos psicanalistas pós-freudianos, está, certamente, aquele empreendido pela tradição lacaniana. Não nos remeteremos aqui diretamente ao texto de Lacan, uma vez que não é essa a nossa perspectiva, mas assinalaremos que a obra desse autor é responsável pela introdução de um termo cujo valor alcançou patamares inestimáveis em certos discursos psicanalíticos após meados dos anos 50;17 referimo-nos a “sujeito”, conceito que angariou consigo a própria dimensão da subjetividade. Nas palavras de Ceccarelli: “A noção de sujeito foi introduzida na teoria psicanalítica, todos sabemos, por Lacan.”18. Vejamos um retrato exemplar do tratamento que o tema recebe.


			Na introdução de obra intitulada Freud e o inconsciente, Garcia-Roza dispõe a temática do “sujeito” e da “subjetividade” segundo uma organização bastante visitada, reproduzida também por Birman, como veremos adiante: pelas linhas da história da Filosofia. O autor parte da concepção platônica de conhecimento, expondo o modo como ela orientou o curso da Filosofia Ocidental, até chegar a Descartes: “É com Descartes que a questão [da subjetividade] recebe sua primeira formulação.”19. A partir daí, Garcia-Roza traça os contornos da problemática cartesiana – definida em termos de uma identificação entre “eu”, “consciência” e “verdade” – e, diante desse quadro da história da Filosofia, pergunta: “onde situar a psicanálise?”. Ao que responde: 


			[...] em nenhum lugar preexistente. A psicanálise teria, nesse caso, operado uma ruptura com o saber existente e produzido o seu próprio lugar. [...] No que se refere à questão da subjetividade, a psicanálise representa uma mudança significativa em face da filosofia moderna.20


			A mudança que a Psicanálise teria operado concerne ao descentramento do sujeito. Assim, Garcia-Roza conclui: 


			Desde Descartes, o sujeito ocupava um lugar privilegiado: o lugar do conhecimento e da verdade. A subjetividade, identificada com a consciência, devia se fazer clara e distinta para que o Modelo fizesse seu aparecimento. Nessa transparência, o desejo era visto como perturbação da Ordem, era ele que modificava o pensamento tornando-o inadequado à realidade que pretendia representar. [...] É esse sujeito do conhecimento que a psicanálise vai desqualificar como sendo o referencial privilegiado a partir do qual a verdade aparece. [...] Ela vai perguntar exatamente por esse sujeito do desejo que o racionalismo recusou. Contra a unidade do sujeito defendida pelo racionalismo, a psicanálise vai nos apontar um sujeito fendido.21


			Toda essa apresentação (e conclusão), pontuemos, é feita a título de introdução da obra. Ou seja, ela não é introduzida, não é circunstanciada. Pelo contrário, de saída é ela quem introduz, é ela quem circunstancia Freud e o inconsciente. Garcia-Roza configura a problemática da subjetividade pelo prisma do discurso teórico da Filosofia, ou, com maior exatidão, ele a configura pelo prisma que a Psicanálise lacaniana dispõe sobre Freud e a história da Filosofia. Exemplo disso é o capítulo final da obra, O Sujeito e o Eu, no qual um esquema de constituição subjetiva é desenrolado por meio do discurso lacaniano, indo do estágio do espelho ao fenômeno edípico concebido em três tempos, passando pelo imaginário e pelo simbólico. O “Freud” e o “inconsciente” de seu discurso são contados pelo ângulo de uma determinada história (filosófica) de um determinado conceito de sujeito (lacaniano). O interessante é notar que esse circunstanciamento do discurso freudiano passa batido, ou melhor, ele é elidido, pois o que se apresenta é uma série de atribuições que recaem, na maioria esmagadora das vezes, sobre Freud:


			Se o cogito cartesiano apresentava o Eu como o lugar da verdade, o cogito freudiano [!] nos revela que ele é sobretudo o lugar do ocultamento. São duas concepções de subjetividade completamente diferentes. [...]


			Assim, enquanto Descartes pensava o eu como uma entidade original, Freud o pensa como engendrado; enquanto Descartes nos falava do sujeito da ciência, Freud nos fala do sujeito do desejo. Antes de Freud o sujeito se identificava com a consciência; a partir de Freud temos de nos perguntar por esse sujeito do inconsciente e por sua articulação com o sujeito consciente.22


			Por meio desse enquadramento, Freud ganha um cogito, uma concepção de subjetividade, e nos fala de um sujeito sobre o qual temos, forçosamente, que nos perguntar. De fato, na Psicanálise brasileira é raro encontrar reflexões sobre “sujeito” e “subjetividade” que fujam a esse esquema quase imperativo – a despeito de Freud, ele próprio, não ter formulado concepção alguma de “subjetividade”, falado de “sujeito de desejo” ou feito nos perguntar sobre “sujeito do inconsciente”.


			Outro aspecto relevante sobre o tema é o que tange às ditas novas formas de subjetivação. Em contraposição a tal entendimento, moldaram-se também discursos cujo propósito é contrariar a tese sobre novas formas de subjetivação e reafirmar algumas proposições anteriores, afirmando que tudo o que há de novo nas formas de subjetivação atuais são, na realidade, apenas outras roupagens para a mesma organização subjetiva. É nesse panorama cindido que a maior parte das produções brasileiras sobre o tema se inclui.


			Endossando uma abordagem psicanalítica das ditas novas formas de subjetivação, Birman propõe pensar o Mal-estar na atualidade tendo o problema da subjetividade como ponto de referência:


			Minha intenção neste livro é esboçar uma leitura preliminar do mal-estar na atualidade, tendo nessa empreitada a problemática da subjetividade como ponto fundamental de referência. Isso porque não se pode falar de mal-estar sem que se aluda ao sujeito, já que o mal-estar se inscreve sempre no campo da subjetividade.23


			Trazemos esse extrato principalmente para ilustrar a proximidade existente entre “sujeito” e “subjetividade” no discurso psicanalítico pós-freudiano, uma vez que o autor afirma não poder falar em mal-estar sem aludir ao sujeito pelo fato de o mal-estar inscrever-se sempre no campo da subjetividade. “Subjetividade” é, então, um campo no qual, uma vez adentrado, referencia-se inevitavelmente a “sujeito”; termos sem os quais não se pode falar de “mal-estar”. Atentemos à amarração feita entre os termos: a proposta de leitura de um termo eminentemente freudiano (“mal-estar”) em referência a termos alheios ao discurso de Freud (“subjetividade” e “sujeito”) é situada como inevitável, como uma espécie de implicação mútua forçosa. O discurso de Birman desenha uma regra: não se pode falar de um sem aludir ao outro. Ora, o que fez Freud senão justamente uma leitura do mal-estar que acomete a civilização prescindindo de aludir a “sujeito” e “subjetividade”?


			Além disso, digamos algo com relação à pontuação sobre a atualidade; pois “subjetividade” e “sujeito” parecem-nos mais bem circunscritos quando assim referidos. A impossibilidade apontada pelo autor, quando afirma não poder falar em “mal-estar” sem aludir a “sujeito” e “subjetividade”, denuncia a pregnância dos termos em questão: pois, talvez, na atualidade seja difícil falar em mal-estar sem aludir à “subjetividade” e/ou ao “sujeito”.


			Para tratar da problemática da subjetividade atual, Birman esboça também um quadro sobre a história da filosofia do sujeito, indo desde Montaigne e Descartes até Freud, passando ainda por Kant e Hegel. Ali discute como o pensamento de Freud subverteu as proposições filosóficas vigentes. Nessa breve história e já nas primeiras páginas do texto, sem ser introduzido ao leitor, o sujeito, novamente, figura como elemento introdutor e pressuposto para a leitura que se faz de Freud. Um sujeito cuja intimidade desfrutada com o discurso psicanalítico pós-freudiano lhe dispenda apresentações: 


			Na leitura que realizei recentemente de ‘Mal-estar na civilização’, de Freud, considerei que o que estava em questão neste desenvolvimento teórico era [...] um esforço para circunscrever o mal-estar do sujeito na modernidade. Era o estatuto do sujeito no mundo moderno o que instigava Freud em sua indagações.24


			O discurso de Freud é alocado como um capítulo privilegiado e subversivo da história da filosofia do sujeito. Sujeito cujo estatuto instigou Freud, mesmo sem tê-lo formulado. Sujeito que, pelas linhas de Birman, encontra fundamento em um conceito caro ao discurso freudiano: “Fundado na pulsão, o sujeito seria fora-de-si por vocação, transformando-se em dentro-de-si por um longo processo de subjetivação que não é necessário nem obrigatório”25. Se essa fundação do sujeito no campo pulsional é de autoria freudiana, isso não fica claro ao leitor. Pois a inclusão do discurso de Freud na problemática de uma subjetividade e de um sujeito pulsional é dada por pressuposto. Antes de buscar qualquer espécie de in/validação das afirmações de Birman, é mister frisar que aquilo a que visamos é pontuar o modo como as conceituações de “subjetividade” e “sujeito” figuram nos discursos psicanalíticos atuais. Assim, de antemão, fica afirmada a existência de um sujeito moderno instigante para Freud e capaz de se coadunar com suas proposições sobre a pulsão e que está sendo afetado por uma nova ordem social por meio dos processos de subjetivação nela vigentes.


			Se Birman defende “novas” formas de subjetivação, Cabas representa a defesa da parte contrária por arguir que as subjetividades atuais caracterizam-se antes por novos modos de expressão de uma organização subjetiva, que seria a mesma.


			Retomando o trecho supracitado, em que menciona a ausência de “sujeito” e “subjetividade” na obra de Freud, Cabas também coloca “sujeito” e “dimensão da subjetividade” como termos que se implicam mutuamente: “Apesar do grande número de escritos que compõe a obra freudiana”, diz o autor, “o termo sujeito é uma expressão que não integra o seu vocabulário. E isso apesar de a dimensão da subjetividade se inscrever, justamente, como o essencial da sua descoberta.”26. Espera-se que quem fala sobre “dimensão da subjetividade” fale também sobre “sujeito”; e essa expectativa é exemplar dos discursos psicanalíticos sobre “subjetividade”. Ao atribuir o que após Freud nomeou-se “dimensão subjetiva” como o essencial da sua descoberta e por conceber tal dimensão associada a uma concepção específica de “sujeito”, consideramos que Cabas imprime ao discurso freudiano um matiz lacaniano não assumido como tal.


			Destarte, o próprio texto de Freud passa a conter uma concepção de “sujeito” à qual ele próprio não teria se referido com essas palavras, mas a que supostamente fez referência: “[...] na obra de Freud a noção de sujeito é uma referência permanente e sempre presente. Uma referência constante. Porém, implícita.”27. Eis como “subjetividade” se torna o essencial da descoberta freudiana, e “sujeito”, uma referência constante. Em semelhante panorama, Lacan figura como uma espécie de leitor perspicaz que soube ler e enunciar aquilo que já estava presente, porém não dito. 


			O ‘retorno a Freud’ é um projeto de nítido cunho epistêmico forjado para lutar em prol da reintrodução da função do sujeito na elaboração analítica. Porque o fato é que é nesse contexto que Lacan introduz a palavra que faltava, a palavra que Freud esboçou mas não chegou a fixar. A palavra Sujeito.”28


			Ao invés de ser introduzida, a função do sujeito é reintroduzida, ou seja, trata-se de algo que já esteve presente outrora, algo que Freud já havia esboçado e que Lacan está apenas a reintroduzir. Uma palavra sendo fixada a um objeto já existente, porém elidido. A atribuição (e com ela, a naturalização) do termo “sujeito”, nesse caso, impõe ao discurso freudiano uma série de elaborações e sentidos que, em última análise, pertencem a outro discurso. Vejamos melhor.


			Cabas chega a assinalar: “o próprio de Freud não é o sujeito. O próprio de Freud é o inconsciente. E, aí, a primeira conclusão que se impõe é que enquanto o inconsciente é freudiano, o sujeito é lacaniano.”29. Entretanto, apesar de semelhantes pontuações, consideramos seu texto repleto de deslocamentos e sobreposições de sentidos não assumidos; deslocamentos esses que vão do discurso lacaniano ao freudiano. Por exemplo, quando, após muito discorrer sobre como e por que o sujeito em pauta é concebido como um efeito do circuito pulsional, propõe que “a longa arguição da teoria analítica sobre a natureza, a forma e a estrutura da pulsão tem por objeto um único desfecho: dar conta da questão do sujeito.”30. “Sujeito” pode não ser o próprio de Freud, mas, ao conjecturar sobre o que lhe é próprio (a pulsão), Freud estaria, por antecipação, contribuindo para o desfecho daquilo que é próprio de Lacan (o sujeito)! No limite, é como se as elaborações freudianas acerca da pulsão ganhassem, surpreendentemente, uma finalidade que sequer existia quando da elaboração de seu discurso. Ou melhor: guiado pelo crivo de uma teorização mais tardia e atribuindo suas afirmações a uma teoria anterior (sob o argumento de estarem implícitas), o discurso de Cabas induz ao reconhecimento, entre Freud e Lacan, de uma afinidade, finalidade e unidade teóricas. Mas isso, consideramos, é um efeito da perspectiva tomada e do modo como ela posiciona os discursos em pauta. No universo da Psicanálise, a trama do sujeito também poderia ser retratada enfatizando as rupturas, pluralidades e rivalidades teóricas.


			O modo como Birman e Cabas fazem suas colocações, respectivamente, em uma retomada histórica que vai dos primórdios da filosofia do sujeito ao mal-estar da atualidade, e em uma trilha conceitual sobre a questão do sujeito que parte de Freud para chegar a Lacan, esse modo, dizíamos, tem o mérito de organizar uma leitura das implicações e articulações conceituais, fornecendo ao leitor um rico panorama da organização teórica. Porém apresentações como essas dão margem também à compreensão de uma espécie de progressão linear na construção teórica, como se Freud tivesse a filosofia do sujeito como referência para a escritura de O mal-estar na civilização ou algum tipo de questão sobre um sujeito como norte para o desenvolvimento de suas teorias pulsionais. Essa compreensão é especialmente favorecida se lembrarmos que as leituras que Birman e Cabas empreendem já estão, elas próprias, condicionadas por termos e discursos exteriores aos freudianos, como “sujeito”, “formas de subjetivação”, “estrutura” etc. Em retrospectiva, essas leituras conferem ao discurso freudiano (e psicanalítico) uma ordenação que, além de conjurar seu acaso e estreitar sua abertura, evidencia as continuidades possíveis entre ele e outros discursos – como o lacaniano – relegando ao segundo plano as descontinuidades.


			Cabas prossegue tratando da questão do sujeito de Freud a Lacan:


			Tema em que, aos poucos, vai tornando claro que o sujeito freudiano é um correlato da pulsão, um efeito da satisfação (em tempo: do gozo). Que o lugar do sujeito é congruente com a fonte pulsional. Que sua materialidade é a da ordem de um buraco. Que sua substância é da ordem de um furo e que, por tudo isso, o sujeito freudiano é – em última instância – um dos efeitos do real.31


			O sujeito, antes próprio de Lacan, ganha agora a adjetivação “freudiano” e se torna correlato da pulsão – termo por excelência característico do discurso de Freud. E se até então era efeito do circuito pulsional, agora se torna efeito não simplesmente da satisfação pulsional, mas do gozo – termo característico do discurso lacaniano. Finalmente, o sujeito dito freudiano, graças a seu lugar, sua materialidade e substância peculiares, aparece como um dos efeitos do real. Inicialmente, a elaboração sobre o sujeito apoia-se sobre uma categoria freudiana, mas após tal sujeito alçar voo por esse circuito discursivo, ele retorna como efeito direto de uma categoria lacaniana. Conclusão: é efeito de categorias pensadas pelo discurso lacaniano, contudo nomeado como “freudiano”. Termos do discurso de um autor vão sobrepondo-se aos do outro. De modo que, quando o sujeito pensando por Lacan angaria o estatuto de “freudiano”, o discurso lacaniano reitera sua legitimidade de discurso que nada mais faz do que um retorno a Freud.


			Esse modo de operar que atribui como objetivo do discurso freudiano dar conta de uma questão levantada pelo discurso lacaniano, bem como as sobreposições conceituais por essa via realizadas, é acentuadamente repetido no texto de Cabas. Diversos e exaustivos exemplos desse modo de organização discursiva poderiam aqui ser dados, mas, para os fins de nossa exposição, ater-nos-emos apenas a mais um deles. 


			Nos capítulos finais do livro, Cabas traz à discussão duas proposições de Lacan acerca do sujeito, quais sejam: “o sujeito é um efeito da linguagem” (presente no texto Subversão do sujeito e dialética do desejo no inconsciente freudiano), e “o inconsciente é um conceito forjado na trilha do que opera para constituir o sujeito” (presente em Posição do inconsciente). Sobre elas, Cabas menciona que são divergentes, haja vista a inversão de termos nelas presentes: na primeira o sujeito é efeito (da linguagem), na segunda o sujeito é causa (do inconsciente). Contudo, apesar da divergência, as proposições precisam ser situadas em seus devidos contextos, alerta Cabas. A primeira delas, aquela que coloca o sujeito como efeito da linguagem, diz respeito ao plano dos fenômenos clínicos; a segunda, que situa o sujeito em uma precedência lógica em relação ao inconsciente, diz respeito ao plano da estrutura (sublinhemos o condicionamento dessa asserção a um discurso, a princípio, alheio à Psicanálise freudiana: o estruturalismo). Acerca da última, Cabas comenta:


			É uma definição que diz que não é porque existe o inconsciente que há um sujeito. Não é porque o inconsciente opera (qual um soberano) que daí decorre a constituição de um sujeito (qual um súdito). Mas é porque há um sujeito – e é porque esse sujeito é uma verdadeira questão – que Freud precisou formular a hipótese do inconsciente. Em suma, é porque era preciso situar o ponto de intersecção em que a pulsão se entrecruza com essas trilhas que operam como uma vontade alheia à consciência e, ainda, é porque era urgente situar o ponto de intersecção do real com o simbólico que foi necessário postular a existência do inconsciente, tomando como ponto de apoio o campo da linguagem, tomando como suporte a função da palavra e tomando como instrumento a materialidade significante.32


			Há um sujeito. E ele é a verdadeira questão que levou Freud a formular a hipótese do inconsciente. Novamente a legitimidade da conceituação lacaniana fica respaldada por uma espécie de anteposição sua em relação ao discurso freudiano, como se Freud tivesse sido movido por toda uma problemática já presente quando de suas conjecturas, e simplesmente redescoberta e renomeada pelo discurso lacaniano. Se “sujeito” é o próprio de Lacan e “inconsciente” o de Freud, pode-se quase dizer que as formulações de Freud existem porque as de Lacan as instigaram – quando factualmente sabemos que é justamente o inverso. Evidentemente não se trata disso. Não é um ponto de vista ilógico o defendido por Cabas, mas sim o de que Lacan fixou palavras que Freud somente esboçara.


			Seja em defesa de novas ou já conhecidas formas de subjetivação, ao tratar do tema, os discursos psicanalíticos contemporâneos fazem-no sob uma perspectiva comum, a saber, de uma leitura interpretativa: pressupõem no e atribuem ao discurso de Freud um elemento ali não formulado; elemento a se manter inalterado em suas bases ou a ser modificado por uma dada ordem social. É a partir de um sujeito prévio – e portanto naturalizado, isto é, tomado como realidade intrínseca e inerente à condição humana – que se fala em subjetividade na Psicanálise. Além disso, esses termos encontram respaldo nos discursos pós-freudianos por meio de sua legitimação como sendo preocupações freudianas; ora por Freud ter indagado o estatuto do sujeito no mundo moderno, ora por a dimensão da subjetividade inscrever-se implicitamente como o essencial de sua descoberta. Ou seja, para que se possa falar atualmente sobre “sujeito” e “subjetividade” em Psicanálise, pressupostos não evidenciados e (re)introduções de outros sentidos são acionados de modo a identificar em Freud formulações não formalizadas; o que empresta a tais discursos a insígnia de “freudianos” e, assim, confere força e legitimidade às suas próprias noções acerca de “sujeito” e “subjetividade”.


			Todavia consideramos necessário marcar que pressupostos não explicitados e fixações de palavras implícitas fazem mais do que aprofundar uma leitura ou trazer à tona uma função analítica perdida. Muito mais. Pois desconsideram que entre mal-estar e sujeito/subjetividade; entre pulsão e sujeito pulsional; entre referências explícitas e implícitas etc. há mais do que um jogo de tradução. Há, e isso é decisivo, diferentes contextos discursivos, marcados, cada um, pelos contornos de suas próprias práticas, termos e sentidos. Marcados também pelos problemas de seu próprio tempo e lugar, por suas próprias necessidades conceituais. Marcados, ainda, por relações de poder e saber, por disputas e jogos de força relacionados à enunciação de diferentes ideias. Contextos muitas vezes radicalmente estranhos ao do discurso de Freud. Afinal, como é possível dizer que, no plano da estrutura, Freud formula a hipótese do inconsciente para responder à questão do sujeito, prescindindo do discurso estruturalista? 


			Ao realizar traduções, atribuições e fixações de termos supostamente esboçados, os discursos pós-freudianos acabam por imprimir ao texto de Freud sentidos provindos de outro momento histórico, de outra região geográfica, enfim, de outra cena discursiva. De modo que, a partir daí, passa-se a adjetivar com bastante naturalidade um sujeito que a Freud não pertence: “[...] o sujeito freudiano é uma das versões – um dos nomes – do desejo inconsciente”33. Esmaecendo, dessa forma, os jogos de força que conferem tal im/pressão de sentido em prol de uma verdade universal que clama por articular-se e que, supostamente, articula-se sob diferentes nomes e versões. Esmaecimento da abertura, do acaso, do acontecimento e da indeterminação do discurso freudiano em prol de uma pacífica unidade de sentido.


			No limite, é como se as formulações posteriores estivessem construindo as anteriores, isto é, as de Freud. Pela interpretação das entrelinhas, vai-se, em retrospectiva, moldando um autor, uma versão de Freud, que corresponde às necessidades conceituais de um discurso teórico que não é o dele próprio. O ponto nevrálgico, consideramos, não é empreender uma leitura que dê destaque a alguns aspectos em detrimento de outros, que reconheça seus temas de problematização, seus interesses e, a partir daí, revisite e reconstrua o discurso de um autor. É fazer crer que o resultado da leitura que se faz é a essência de uma obra, exprimindo em termos de unidade uma autoria que também poderia ser expressa em sua dispersão, complexidade, contraditoriedade etc.


			Tamanha é a legitimidade ganha por esse modo de se ler Freud que, mais do que assumir previamente uma subjetividade específica correlata de um sujeito específico, podemos encontrar atribuições diretas desse sujeito sinônimo do desejo inconsciente a Freud, como se fossem parte integrante de sua obra e objeto (explícito) de sua reflexão:


			Se no início do século XX, Freud chocou o mundo científico ao descrever o homem sendo movido por suas paixões inconscientes, conceituando o sujeito desejante e enfatizando a natureza traumática de sua sexualidade e de sua identidade, é fundamental que o psicanalista de hoje possa repensar, a partir do contexto atual, a subjetividade emergente neste novo século.34


			Pode-se, com essa ilustração, esboçar a proporção da naturalidade que “sujeito” e “subjetividade” tomaram nos discursos psicanalíticos, a despeito de Freud, ele próprio, sequer tê-los mencionado, o que dizer de conceituá-los. O ponto nevrálgico, repetimos, não é propriamente a formulação de um novo conceito, que seja estranho ao discurso freudiano. É, sim, o jogo de atribuição disso que se formula à figura de Freud, elidindo o trabalho daquele que, de fato, assina sua autoria.


			A título de fechamento, subscrevemos Ceccarelli:


			Observa-se uma utilização da leitura que outros autores fizeram do texto freudiano, na qual se atribui a Freud certos conceitos, definições e posições que não encontramos, em absoluto, em sua obra. Frases do tipo ‘o sujeito em Freud’; ‘a constituição do sujeito em Freud’; ‘a função paterna em Freud’; ‘o conceito de falo em Freud’; ‘a estrutura da melancolia na obra de Freud’, dentre outras, tornaram-se usuais. Entretanto esses enunciados retratam um uso indevido e uma apropriação incorreta de seus textos.35


			É pela constatação da naturalização de semelhantes atribuições, sobreposições e anteposições conceituais em relação ao texto de Freud que nossa proposta é instigada, e assim o é no sentido de se voltar ao discurso que serve como ponto de partida de tais naturalizações, isto é, ao discurso freudiano. A exposição então realizada nos dá um ponto de partida do panorama no qual a problemática insere-se, ou melhor, dá-nos uma visão sobre o modo como os discursos psicanalíticos atuais reportam a temática a Freud: pela via da atribuição e da naturalização.


			De saída e por rigor metodológico, creditamos a possibilidade de se pensar freudianamente aquilo que se nomeou “sujeito” e “subjetividade”. Mas alertas para o fato de que pensar com Freud difere de pensado por Freud. Assim, intencionamos buscar no discurso freudiano elementos que nos permitam traçar um perfil daquilo que atualmente se denomina “sujeito”, “subjetividade”, “dimensão subjetiva” ou, simplesmente, “si”, pois, também de saída, assumimos que existem diferenças de contexto entre nossas produções discursivas e as de Freud, de modo que, qualquer que seja a concepção que possamos vir a esboçar com base em seus textos, essa é, de e por princípio, uma concepção outra que não de Freud propriamente dito. Assim, fica marcada a especificidade de nosso estudo em relação à significativa parte da produção atual.


			Finalmente, não almejamos desvelar concepções supostamente implícitas no texto freudiano, como um intérprete que está em posição de articular o que Freud supostamente esboçou, mas não disse. Tomamos seu discurso não apenas como composição teórica, embora também o seja, mas como ato e acontecimento que dispõe condições para a produção de um “sujeito”, de um “si” que se apoia em seu discurso, mas que é instrumentalizado pela AID. Logo, nossas formulações são também tributárias de nosso método e de seu aporte conceitual.


			2.2 FOUCAULT, “SUJEITO” E “SUBJETIVIDADE”


			Se a obra de Freud é marcada pela ausência dos termos “subjetividade” e “sujeito”, a de Foucault o é pela profusão. Ao contrário do que acontece na Psicanálise, os escritos de Foucault já são atravessados por elaborações explícitas sobre essa temática. Assim, ao abordá-los somos poupados da digressão a comentadores, podendo estabelecer as linhas gerais da compreensão foucaultiana de “sujeito” e “subjetividade”, e esboçar um quadro de apreensão para o estudo que faremos de As Técnicas de Si.


			Contrariando uma visão relativamente corrente, Foucault diz que seu objetivo


			Não foi analisar o fenômeno do poder nem elaborar os fundamentos de tal análise. 


			Meu objetivo, ao contrário, foi criar uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos. Meu trabalho lidou com três modos de objetivação que transformam os seres humanos em sujeitos.36


			Pelas linhas dessa história, Foucault evoca a objetivação do homem em sujeito vivo, trabalhador e falante (por meio das ciências humanas); a objetivação do sujeito “dividido” entre louco e são, criminoso e “bom menino” etc. (por meio de práticas divisoras – como a Psiquiatria e o sistema carcerário); e, finalmente, a objetivação do sujeito de sexualidade (por meio de práticas confessionais – como a Psicanálise).


			Se no discurso psicanalítico, conforme Birman e Cabas, temos um sujeito de fundação pulsional (no singular) e sua correlata dimensão subjetiva, no discurso de Foucault temos processos de objetivação de sujeitos (no plural) em relação aos quais o domínio subjetivo será pensado. De um sujeito grafado no singular (e pluralizado por sua universalização) para sujeitos grafados no plural (e singularizados por suas contextualizações) – por esse deslocamento, podemos estabelecer uma primeira distinção entre os discursos em pauta, isto é, entre o discurso psicanalítico (não o freudiano propriamente dito, por ora) e o discurso foucaultiano. Pois, diz Foucault:


			[...] penso efetivamente que não há um sujeito soberano, fundador, uma forma universal de sujeito que poderíamos encontrar em todos os lugares. Sou muito cético e hostil em relação a essa concepção do sujeito. Penso, pelo contrário, que o sujeito se constitui através das práticas de sujeição ou, de maneira mais autônoma, através de práticas de liberação, de liberdade.37


			É em contraposição a uma forma soberana, fundadora e universal de sujeito que Foucault volta-se para pensá-lo como constituído por meio de práticas de sujeição e liberação/liberdade. Entre essas, encontram-se os modos de objetivação citados anteriormente (ciências humanas, práticas divisoras e práticas confessionais). Assim, para Foucault, “sujeito” e “subjetividade” não são categorias suspensas acima da história a serem expressas de diversos modos conforme a época; nem um fundamento do ser humano a ser finalmente articulado pela perspicácia de um discurso. Não há um sujeito constituinte, com uma subjetividade correlata. Há sujeitos objetivados por práticas que articulam saber e poder em relações capazes de conduzi-los a um reconhecimento de si: 


			Eu chamaria de subjetivação o processo pelo qual se obtém a constituição de um sujeito, mais precisamente de uma subjetividade, que evidentemente não passa de uma das possibilidades dadas de organização de uma consciência de si.38


			Em Foucault, como demonstra o excerto, encontraremos novamente “sujeito” e “subjetividade” como termos mutuamente implicados e que remetem à organização de uma consciência de si – daí, no escopo de nossa análise, também tratarmos os termos “sujeito”, “subjetividade” e “si” como correlatos, por partir do pressuposto das técnicas de si.


			Conforme visto, o discurso psicanalítico contemporâneo discute “novas” ou “antigas” formas de subjetivação – mas que invariavelmente apresentam-se como teorizações a priori. O discurso de Foucault, por sua vez, destaca subjetivações datadas e regionalizadas, isto é, subjetivações contextualizadas nas próprias relações de poder-saber que as constitui. 


			Há dois significados para a palavra sujeito: sujeito a alguém pelo controle e dependência, e preso à sua própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e torna sujeito a.39


			Destarte, segundo Foucault, o modo como o ser humano se reconhece – sua consciência de si – é da ordem de uma tecnologia política, de um governo das individualidades que, em nome da verdade e da vida, subjuga-o a formas de saber e poder. “Subjetividade” e “sujeito”, portanto, não são estranhos ao poder, mas se dão, muito antes, nas próprias relações de poder e saber. A referida organização de uma consciência de si dá-se nas e pelas formas de poder, em seus processos de sujeição e resistência, não podendo existir alheia a elas.


			Evidentemente, semelhante concepção de “subjetividade” e “sujeito” exigiu da parte de Foucault uma conceituação bastante própria acerca daquilo que se nomeia “poder”. “Era, portanto, necessário estender as dimensões de uma definição de poder se quiséssemos usá-la para estudar a objetivação do sujeito.”40. Destarte, poder não é pensado como atributo que um indivíduo, grupo ou categoria detém e poderia vir a perder, mas como exercício relacional, isto é, como algo intrínseco às próprias relações entre os homens. Poder é concebido como estratégia de conduta por meio da qual se procura afetar e determinar, mais ou menos inteiramente, a conduta do outro.41


			Além disso, uma relação de poder é caracterizada por ser móvel e reversível. Fator que expressa a possibilidade de resistência que lhe é característica. “Lá onde há poder há resistência e, no entanto (ou melhor, por isso mesmo) esta nunca se encontra em posição de exterioridade em relação ao poder.”42 Sendo essa mobilidade um critério interessante para se diferenciar a relação de poder da de dominação. Nessa última, até pode haver resistência, mas qualquer exercício seu está fadado, de antemão, à impossibilidade de movimentar e/ou reverter a relação. Resistir quando dominado é, na melhor das hipóteses, um subterfúgio. No estado de dominação, não há movimento nem reversibilidade; no de poder, sim.43 E se a relação de poder é marcada pela resistência, estamos a um passo de concluir que onde há poder, há também condição de liberdade. No e pelo exercício de poder, tem-se igualmente exercício de liberdade. Liberdade para inverter os termos, mudar de posição, subverter uma prática e, assim, modificar a si mesmo (e ao outro). A liberdade de conduta está, assim, sempre em tensão com formas de governamentalidade.


			Apontando como a individualidade é produzida nas e pelas técnicas de governamentalidade, Foucault proporciona um modo de pensar “sujeito” e “subjetividade” um tanto distinto das concepções, por assim dizer, espontaneamente vigentes nos discursos “psi”. Pois o sujeito individualizado deixa de ser estranho às técnicas de governo que o extrapolam, como se ele estive lá a priori e independentemente das relações de poder das quais participa para ser a posteriori governado; eles não se contrapõem. Constituem-se, muitos antes, em implicação mútua.


			Esse é um dos aspectos que buscaremos demarcar na ocasião do estudo de As Técnicas de Si. Um outro, cuja forma, esperamos, será realçada pelo contraste com a perspectiva de Freud, é a desnaturalização da interioridade usualmente atribuída ao domínio subjetivo.


			Com Foucault não cabe pensar “subjetividade” como um âmbito interno, privado e individualizado que se relacionaria (de modo mais ou menos opositor) a um outro âmbito externo e objetivo. O atrelamento do “interior” ao que se nomeia “subjetivo” é uma criação moderna. 


			Subjetividade parece sugerir imediatamente interioridade, mas não há nada de natural nessa relação: percebe-se, arqueologicamente, que subjetividade e interioridade nem dizem respeito a instâncias psicológicas inerentes aos seres humanos, nem se referem a campos equivalentes de experiência ou a termos sinônimos. São enunciados de proveniências diversas que são posteriormente superpostos pelos discursos psicológicos, não necessariamente implicando uma relação de reciprocidade.44


			Seguindo a linha expressa por Prado Filho e Martins, o que cabe é pensar como certas práticas objetivam um sujeito capaz de reconhecer-se como indivíduo dotado de uma dimensão privada, interna, verdadeira e qualitativamente diferente de seu mundo externo. Assim, analisando a construção do conceito em Foucault, dispomos de uma concepção que se diferencia das usualmente veiculadas, favorecendo a desnaturalização da associação entre “subjetividade” e “interioridade”.


			Em conformidade com isso, buscaremos mostrar como o discurso de Freud põe em exercício uma técnica que produz uma forma de interioridade, objetivando aquilo que usualmente se associa ao domínio subjetivo. Nossa análise buscará configurar a objetivação da subjetividade. A subjetividade possível de ser configurada por meio da análise institucional do discurso de Freud. Passemos ao nosso método.
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